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1 CONDIGCOES GERAIS

1.1 CADERNO DE ENCARGOS

1.1.1 O presente caderno de encargos compreende as cldusulas a incluir no contrato a celebrar, na

sequéncia do procedimento de concurso publico que tem por objetivo a concessdo de exploracdo do

servico publico de alimentacdo em bares na seguinte Unidade Organica do Instituto Politécnico de Lisboa:

- Escola Superior de Tecnologia da Saude (ESTeSL).

1.1.2 O caderno de encargos integra os direitos e as obrigacdes das partes relativas a concessado, incluindo

as normas de exploracao estabelecidas no interesse dos estudantes enquanto utentes e de outros utilizadores.

1.2 DEFINICOES

Para efeitos do presente caderno de encargos e dos seus anexos, salvo se do contexto resultar claramente

sentido diferente, os termos abaixo indicados terdo os seguintes significados:

a)
b)

<)

d)

e)

f)

g)

h)

Adjudicatario: Entidade a quem se adjudica a execuc¢do do contrato.

Concedente: Entidade publica, Servicos de Acgdo Social do Instituto Politécnico de Lisboa, adiante
designado, também, por SAS/IPL.

Concessiondrio: Pessoa Juridica privada que celebra contrato de Concessao de exploragdo de servigo
publico com a entidade publica.

Concessdo de servigo publico: é o contrato administrativo pelo qual um particular se encarrega de
montar e explorar um servigo publico, sendo retribuido pelo pagamento de taxas de utilizacdo a cobrar
diretamente aos utentes e demais utilizadores.

Concorrente: Pessoa Juridica privada que apresenta proposta para a Concessdo de exploragdo de
servico publico com a entidade publica.

CCP: Cddigo dos Contratos Publicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.2 18/2008, de 29 de janeiro.

Entidade Gestora: entidade que exerce as fun¢des de controlo e de gestdo (fisica e financeira)
inerentes a presente concessdo, as quais competem aos SAS/IPL, ao abrigo do n.2 1 do artigo 22 dos
Estatutos dos SAS/IPL, publicitado pelo Antincio n.2 13258/2012, de 17 de julho.

Orgao competente para a decisdo de contratar — Conselho de Gestdo dos SAS/IPL, ao abrigo do
n.2 2 do artigo 8.2 dos Estatutos dos SAS/IPL e da alinea c) do n.2 2 do artigo 4.2 do Decreto-Lei n.2
129/93, de 22 de abril e, do n.2 2 do artigo 36.2 do Cédigo dos Contratos Publicos.

Principios da Exploragdo do Servigo Publico pelo Concessionario: Principios que visam garantir as

necessidades publicas que constituem o fim desse servico e a sua razdo de existir.
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2 DISPOSICOES POR QUE SE REGE A CONCESSAO

2.1 CONTRATO DE CONCESSAO
2.1.1 O contrato de concessdo de servico publico é composto pelo respetivo clausulado contratual,
incluindo o cAdigo de exploracdo e rege-se pelo estabelecido nos artigos 94.2a106.2 do Cddigo dos Contratos
Publicos.
2.1.2 O contrato a celebrar integra nomeadamente os seguintes elementos:

a) Ossuprimentos dos erros e das omissdes do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, desde
gue esses erros e omissGes tenham sido expressamente aceites pelo drgdo competente para a decisdo de
contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificagGes relativos ao caderno de encargos;

¢) O presente caderno de encargos e seus anexos;

d) A proposta adjudicada;

€) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo concorrente.

2.1.3 Em caso de divergéncia entre os documentos referidos no ponto anterior, a respetiva prevaléncia
é determinada pela ordem pela qual ai sdo indicados.

2.1.4 Em caso de divergéncia entre os documentos referidos no ponto 2.1.2. e o clausulado do contrato e
seus anexos prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustes propostos de acordo com o disposto no
artigo 99.2 do Cddigo dos Contratos Publicos e aceites pelo concessionario nos termos do disposto no artigo

101.2 desse mesmo diploma legal.

2.2 REGRAS DE INTERPRETACAO
2.2.1 As duvidas surgidas na interpretacdo dos documentos contratuais deverdao ser submetidas a
apreciacdo da entidade adjudicante, antes da celebragdo do contrato ou, se tal ndo for possivel por motivo
justificado e sem negligéncia ou dolo do adjudicatario, logo que as mesmas ocorram.
2.2.2 A falta de cumprimento do disposto na cldusula anterior torna o adjudicatario responsavel por
todas as consequéncias da errada interpretacdo que haja feito.
2.2.3 Os casos ndo previstos nos documentos contratuais serdao resolvidos mediante recurso as normas

aplicaveis aos casos analogos e, supletivamente, a Lei geral.
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2.3 OBIJETO E NATUREZA DA CONCESSAO

23.1

A presente concessao de servigo publico tem por objeto o desenvolvimento em regime de concessao

de servico publico, das atividades tipicas decorrentes da exploracdo de um bar, as quais incluem a venda de:

a)

b)

c)

d)

f)

h)

Menu de refeigbes quentes, compostas por sopa e pratos de carne ou peixe e vegetariano (100%
vegetal), sobremesa e bebida;

RefeicGes ligeiras compostas por saladas variadas simples ou compostas, sopa, hamburgueres, entre
outras refei¢cdes da tipologia de Snack-bar;

Bebidas de cafetaria, nomeadamente café, carioca, descafeinado, garoto, copo de leite, leite com
chocolate (garrafa, meia de leite de maquina, galdo de maquina, capuccino, cha (quente e frio) e
carioca de limdo;

Sandes de pao de mistura ou de pao elaborado com farinhas escuras, nomeadamente T-80 e T-110
(farinhas semi-integrais) e T-150 (farinha integral) e sandes vegetarianas;

Nota: As sandes devem ser, sempre que possivel, enriquecidas com horticolas ou outros géneros
alimenticios (alface, tomate, milho, rdcula, cenoura, pepino, beterraba, couve roxa, couve-branca,
aipo e ervas aromaticas.

Pdes de leite, croissants e baguetes (de pdo tradicional e ou de pdo com as caracteristicas da alinea d),
com gramagem minima 110g), nomeadamente de manteiga, queijo e/ou fiambre, presunto, carne
assada, frango desfiado, atum desfiado e ovo, bifana ou prego;

Torradas e tostas em pdo de trigo, pdo mistura e pao elaborado com farinhas escuras, nomeadamente
T-80 e T-110 (farinhas semi-integrais) e T-150 (farinha integral), designadamente torrada e meia
torrada em pdo de forma, tosta de queijo, tosta de fiambre, tosta mista, tosta de atum ou frango entre
outros. Para a descricdo dos produtos acima referidos, deverd existir sempre uma opcdo isenta de
gliten de trigo e uma opg¢do vegetariana (100% vegetal).

Bolos, devendo ser privilegiada a comercializagdo de bolos caseiros/tradicionais (bolo de laranja,
limdo, canela, pdo de |6, marmore, entre outros) a fatia e evitada a comercializagdo de bolos com
creme, numa relagdo minima diaria de 40% para pastelaria fresca e 60% para pastelaria tradicional.
Para a descrigao dos produtos acima referidos, devera existir sempre uma opg¢ao isenta de gluten de
trigo e uma opgdo vegetariana (100% vegetal).

Salgados, nomeadamente croquetes, rissois, pastéis de bacalhau, empadas, folhados, tartes salgadas,
devendo ser privilegiados os produtos com menor teor de gordura. Para a descricao dos produtos
acima referidos, devera existir sempre uma opg¢do isenta de gluten de trigo e uma opgao vegetariana
(100% vegetal).

Produtos lacteos, designadamente queijo fresco ou iogurtes (magro e meio-gordo) liquidos e sdlidos

(natural, aromatizado e/ou com pedacos), simples, combinados ou em formato de refeicdo
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intermédia. Para a descricao dos produtos acima referidos, devera existir sempre uma opg¢ao isenta
de lactose;

j) Bebidas ndo alcodlicas, nomeadamente, sumos tipo néctar com a percentagem minima de 70% de
polpa de fruta e sem agucares ou edulcorantes adicionados, sumos naturais e smoothies variados,
refrigerantes (lata e/ou de garrafa de vidro), 4gua sem gas de 0,33 |, de 0,50 | e/ou 1,5 | e 4gua com
gas (garrafa de vidro).

Para a descricdo dos produtos acima referidos, sé deve ser considerado o uso de garrafa de vidro.
Deverd ainda ser considerada uma opg¢ao isenta de gluten e de acgucares adicionados.

k) Diversos, designadamente snacks de frutos secos, frutas desidratadas em formato unidose, chocolate
negro, light entre outros.

[) Barras proteicas de varios sabores com uma percentagem minima de 20g de proteina, sobremesas
tradicionais, gelatinas de origem vegetal, salada de fruta, fruta a peca ou fruta processada unidose.

m) Sempre que disponiveis no mercado, devem ser disponibilizados produtos light e/ou sem adicdo de
acgucar.

n) Tendo em conta a sustentabilidade e a diversificagdo alimentar, o concessionario deve assegurar a
disponibilizacdo de 2 (duas) referéncias de produtos alimentares, em que se verifique na sua
composicdo como ingrediente uma fonte proteica com base em insetos.

2.3.2 O concessiondrio deverda, obrigatoriamente, assegurar a todo o tempo a venda dos produtos
constantes no Anexo | ao presente Caderno de Encargos, bem como manter em permanéncia a
disponibilizacdo de dgua da rede publica.

2.3.3 A exploragcao do bar da ESTeSL privilegia a diversidade e a qualidade nutricional dos produtos
referidos nos pontos anteriores.

2.3.4 Nao se encontra autorizada a venda de bebidas alcodlicas e de tabaco.

2.3.5 O concessionario devera garantir as condi¢ées necessarias a assegurar a continuidade e regularidade
do servigo publico de alimentagcdo em bares aos seus utentes e demais utilizadores.

2.3.6 Para efeitos do ponto anterior, consideram-se utentes do servi¢o publico de alimentagdo em bares
os estudantes do Instituto Politécnico de Lisboa.

2.3.7 Poderdo ainda recorrer ao servigo publico de alimentagdo em bares o pessoal docente, investigador
e nao docente do Instituto Politécnico de Lisboa ou os que se encontrem ao seu servigo, os quais se

consideram como demais utilizadores.
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2.4 OUTRAS ATIVIDADES

2.5

2.4.1 O concessionario pode desenvolver atividades que nao estejam previstas no contrato, ou nas pecas
do procedimento que dele facam parte integrante, desde que sejam complementares ou acessorias das
prestacdes que constituem o objeto principal do contrato.

2.4.2 As atividades referidas no niUmero anterior carecem de autorizacdo prévia dos SAS/IPL, e parecer
prévio da Direcdo da ESTeSL, sem a qual o concessionario ndo podera iniciar o exercicio da atividade
pretendida.

2.4.3 Aautorizagdo prévia devera ser solicitada ao concedente, mediante envio de correio eletrdnico, com

a antecedéncia minima de 30 dias a data de inicio da atividade pretendida.

LOCALIZAGAO E DELIMITAGOES FiSICAS DA CONCESSAO

2.5.1 A concessdo do servico publico de alimentagdo sera localizada:
- No bar da ESTeSL, situado na Avenida D. Jodo I, Lote 4.69.01, 1990-096 Lisboa.

2.5.2 Consideram-se ainda como instalagdes cedidas a concessdo, os espagos exteriores de esplanada
contiguos ao bar.
2.5.3 Alocalizagdo da concessao do servigo publico de alimentacdao em bares podera ser unilateralmente
alterada pelo concedente, desde que comunicada com antecedéncia minima de 60 dias, mediante envio de
correio eletrdnico.
2.5.4 Consideram-se como parte integrante da concessao as paredes dos referidos bares, bem como os
tetos, pavimentos, grelhas, superficies interiores e exteriores de infraestruturas (gas, dgua, ventilagao,
eletricidade), portas, janelas e eventuais anexos, e ainda outros espacos que venham a ser utilizados pelo
concessiondrio, mediante prévia autorizacdo do concedente, por solicitacdo daquele ou decisdo deste, desde

gue comunicada com a antecedéncia minima de 30 dias, mediante envio de correio eletrdnico.
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ESTABELECIMENTO DA CONCESSAO
2.6.1 O estabelecimento da concessdo é composto pelos bens méveis e imdveis afetos ao servigo publico
de alimentacdo em bares e pelos direitos e obrigacdes destinados a realizacdo do objeto da concessao.
2.6.2 Para efeitos do disposto no ponto anterior consideram-se afetos a concessdo todos os bens
existentes na localizagdo da concessdo do servico publico de alimentacdo em bares, conforme
definida no ponto 2.5, assim como os bens a criar, construir, adquirir ou instalar pelo concessionario,
qgue sejam indispensaveis para o adequado desenvolvimento das atividades concedidas,

independentemente do direito de propriedade pertencer a entidade concedente, ao concessiondrioou a

terceiros.

2.6.3 Estdocedidosaconcessdo, designadamente:

a) Todos os equipamentos, maquinas, aparelhos e respetivos acessérios e outros bens existentes na
localizagdo da concessao do servigo publico de alimentacdo em bares, a data da celebracdo do contrato,
sem prejuizo das garantias que sobre eles vigorem;

b) Quaisquer obras, equipamentos e outros bens que venham a ser realizados ou implantados, que o
concedente julgue ser necessario ao desenvolvimento normal do servigo.

2.6.4 E obrigacdo do concessiondrio elaborar e manter permanentemente atualizado e a disposicdo da
entidade concedente, ou de quem for por ela indicado, um inventdrio dos bens referidos no ponto anterior,
bem como dos direitos que integram a concessao, que mencionara, nomeadamente, os dnus e encargos que
sobre eles recaiam.

2.6.5 Oconcessionario ndo podera alienar ou onerar osbens afetos a concessdo, que sejam propriedade do
concedente, da ESTeSL ou do Instituto Politécnico de Lisboa.

2.6.6 O concessionario responsabiliza-se pela utilizacdo de todo o equipamento e instalagGes cedidas,
correndo por sua conta todas as perdas e danos verificados, originados nomeadamente por furtos e/ou

utilizacdo incorreta das infraestruturas e equipamentos.

PRAZO E TERMO DA CONCESSAO
2.7.1 O contrato tem a dura¢do de um ano, a contar da data de outorga do mesmo, podendo ser renovado
por 3 periodos adicionais de um ano cada, até ao maximo de quatro anos de vigéncia contratual, salvo se
qualguer uma das partes efetuar a dentncia do contrato, com a antecedéncia minima de 60 dias, mediante
o envio de carta registada com aviso de rececao.
2.7.2 Para efeitos de contagem do prazo referido no ponto anterior, releva a data do registo da expedicao

dos correios ou servico equivalente.
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2.7.3 No término da vigéncia contratual ou em caso de denuncia do mesmo, o concessiondrio devera
libertar as instalagdes da concessdo até 5 dias antes do seu termo, assegurando nomeadamente a remocao
das maquinas e equipamentos referidos nos pontos 3.7.1. e 3.7.2. nesse periodo de tempo, salvo se prazo

mais dilatado for reconhecido pelo concedente.

PRECO CONTRATUAL / CONTRAPARTIDAS
2.8.1 Pela concessdo do servico publico de alimentacdo no bar da ESTeSL bares, o concessionario obriga-
se a pagar ao concedente uma contrapartida financeira mensal, indicada na proposta e aceite pelo
concedente, no valor fixo de €500,00 (quinhentos euros) mensais, acrescidos de IVA a taxa legal em vigor,
por 10 meses/ano.
2.8.2 A contrapartida financeira deve ser paga mensalmente, com exce¢dao dos meses de agosto e de
setembro, e vence-se no décimo dia do més a que diga respeito, devendo o seu pagamento ser efetuado ao
concedente, mediante transferéncia bancaria a favor dos SAS/IPL.
2.8.3 O ndo pagamento pelo concessiondrio da contrapartida financeira no prazo fixado dara lugar a
contagem de juros moratdrios, nos termos da legislagdo aplicavel em vigor.
2.8.4 A partir do 30.2 dia de atraso no pagamento da contrapartida financeira mensal devida, a entidade
concedente pode optar pela resolugdo do contrato, nos termos do artigo 325.2 do Cddigo dos Contratos

Publicos, sem prejuizo das indemnizagGes legais a que tenha direito.

REGIME DO RISCO
2.9.1 O concessionario assume expressa, integral e exclusivamente a responsabilidade pelos riscos
inerentes a concessdo durante o prazo da sua duragdo, exceto quando o contrario resulte do presente
caderno de encargos ou do contrato.
2.9.2 Para todos os efeitos legais e contratuais, o risco financeiro é assumido pelo concessionario.
2.9.3 Em caso de duvida sobre a limitacdo ou reparticdo do risco do concessionario, considera-se que o

risco corre integralmente por conta deste.

2.10 FINANCIAMENTO

2.10.1 O concessionario é responsavel pela obtencdo dos financiamentos necessdrios ao desenvolvimento
de todas as atividades que integram o objeto do contrato, de forma a garantir o exato e pontual
cumprimento das suas obrigacdes.

2.10.2 Com vista a obtencdo dos financiamentos necessarios ao desenvolvimento das atividades
concedidas o concessionario pode contrair empréstimos, prestar garantias e celebrar com as entidades

financiadoras os demais atos e contratos que consubstanciam as relagdes juridicas de financiamento.
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2.10.3 N3o sdo oponiveis, ao concedente, quaisquer exce¢des ou meios de defesa que resultem das

relacGes contratuais estabelecidas pelo concessiondrio nos termos dos pontos anteriores.

2.11 REMUNERAGAO DO CONCESSIONARIO
2.11.1 A remuneragdo do concessionario decorrente da concessdo do servico publico de alimentagdo em
bares objeto do presente procedimento, é exclusivamente a resultante dos resultados financeiros obtidos
da exploracdo do respetivo bar, sem que possam ser imputados ao concedente quaisquer encargos, custos
ou remuneragoes.

2.11.2 Cabe ao concessionario a cobranca de todos os valores devidos pelos utentes e demais utilizadores

do bar.

2.12 CUSTOS CORRENTES DE EXPLORAGAO DA CONCESSAO
2.12.1 As despesas decorrentes das obrigagdes assumidas pelo concessionario, designadamente com

fornecedores, sdo da responsabilidade integral do mesmo, ndao podendo ser imputadas ao concedente.

2.13 PERDAS E DANOS

2.13.1 O concessionario é o Unico responsavel por perdas e danos, bem como pelas despesas
resultantes de prejuizos pessoais, de doencas, de impedimentos permanentes e temporarios ou morte,
decorrentes ou relacionados com a execucgao da exploracao.

2.13.2 O concessionario é o Unico responsavel pela reparacdo e indemnizag¢do de todos os prejuizos
sofridos por terceiros, incluindo o prdprio concedente, até a rececdo da exploracdo pelo concedente,
designadamente os prejuizos materiais resultantes da atuag¢do do pessoal do concessionario.

2.13.3 O concessiondrio é o Unico responsavel pela cobertura dos riscos resultantes de circunstancias
fortuitas e/ou imprevisiveis, nomeadamente furtos ou roubos que ocorram nas delimita¢des fisicas da

concessao.

2.14 LICENGAS, AUTORIZAGOES, PATENTES E MARCAS REGISTADAS
2.14.1 S3o da responsabilidade do concessionario quaisquer encargos decorrentes da utilizacdo na
concessao de marcas registadas, patentes registadas ou licencas.
2.14.2 Compete ao concessiondrio requerer, custear, obter e manter em vigor todas as licencas,
certificacOes, credenciaces e autorizacdes necessarias ao exercicio das atividades integradas ou de algum
modo relacionadas com o objeto do contrato, observando todos os requisitos que para tal sejam necessarios,

nos termos da alinea c) do artigo 414.2 do Cédigo dos Contratos Publicos.
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2.14.3 O concessionario devera informar, de imediato, o concedente no caso de qualquer das licengas ou
autoriza¢Oes a que se refere o ponto anterior Ihe serem retiradas, caducarem, serem revogadas ou por
qualguer motivo deixarem de operar os seus efeitos, indicando, desde logo, que medidas tomou ou ira tomar
para repor tais licencas em vigor.

2.14.4 Caso a entidade concedente venha a ser demandada por ter infringido, na execucdo do contrato,
qualguer dos direitos mencionados nos pontos anteriores, o concessiondrio indemniza-o de todas as
despesas que, em consequéncia, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar seja a que titulo

for.

2.15 DIREITOS DE AUTOR
2.15.1 A responsabilidade decorrente da infragdo de direitos de autor e demais formas de propriedade

intelectual pertence exclusivamente ao concessionario, sendo inoponivel ao concedente.

2.16 DIREITOS DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL E INTELECTUAL

2.16.1 O concessiondrio disponibiliza gratuitamente ao concedente todos os projetos, planos, plantas,
documentos e outros materiais, de qualquer natureza, que se revelem necessarios ao desempenho das
funcdes que a este incumbem nos termos do contrato de concessdo, ou ao exercicio dos direitos que lhe
assistem nos termos do mesmo, e que tenham sido especificamente adquiridos ou criados no
desenvolvimento das atividades integradas na concessdo, seja diretamente pelo concessiondrio seja por
terceiros.

2.16.2 Osdireitos de propriedade intelectual sobre os estudos e projetos elaborados para os fins especificos
do desenvolvimento das atividades integradas na concessdo e, bem assim, os projetos, planos, plantas,
documentos e outros materiais referidos no ponto anterior serdo transmitidos gratuitamente e em regime
de exclusividade ao concedente no fim do prazo da concessdao, competindo ao concessionario adotar as

medidas para o efeito necessarias.

2.17 SIGILO
2.17.1 O concessionario obriga-se a garantir o sigilo sobre toda a informac¢do e documentacdo técnica e ndo
técnica, comercial ou outra, a ESTeSL, aos SAS/IPL e ao Instituto Politécnico de Lisboa, que venha a ter
conhecimento ao abrigo ou em relagdao com a execugao do contrato.
2.17.2 Para efeitos do ponto anterior, entende-se que o dever de sigilo abrange igualmente os
trabalhadores, a desempenhar fungdes no bar ou que se encontrem em conexdao com o objeto do contrato

de concessdo.
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2.18 MODIFICAGOES SUBJETIVAS
2.18.1 E interdito ao concessionario ceder, alienar ou por qualquer modo onerar, no todo ou em parte, a
concessdo ou realizar qualquer negdcio juridico que vise atingir ou tenha por efeito, mesmo que indireto,
idénticos resultados.
2.18.2 O concessionario ndo podera ceder a sua posicdo contratual ou qualquer dos direitos e obriga¢des
decorrentes da concessdo do servico publico de alimentagdo em bares, sem a autorizacdo do concedente.
2.18.3 Para efeitos da autorizacdo prevista no ponto anterior, deve-se observar nomeadamente o disposto
nos artigos 317.2 e 318.2 do Cadigo dos Contratos Publicos.
2.18.4 E admitido o recurso a modalidade de cessdo da posicdo contratual prevista no artigo 318.2-A do

Cddigo dos Contratos Publicos.

2.19 CAUGAO
2.19.1 N3o é exigida cauc¢do, nos termos da alinea a) do n.2 1 do artigo 88.2 do Cddigo dos Contratos

Publicos.

2.20 SEQUESTRO

2.20.1 Sem prejuizo do disposto nos n.%s 3, 5, 6, e 7 do artigo 421.2 do Cédigo dos Contratos Publicos, em caso
de incumprimento grave pelo concessionario de obriga¢des contratuais, ou estando o mesmo iminente,
o concedente pode, mediante sequestro, tomar a seu cargo o desenvolvimento das atividades
concedidas.

2.20.2 O sequestro pode ter lugar, designadamente, nas seguintes situacdes:

a) Quando ocorra ou esteja iminente a cessa¢do ou suspensdo, total ou parcial, da atividade
concedida;

b) Quando se verifiguem perturbac¢des ou deficiéncias graves na organizagdo e regular
desenvolvimento da atividade concedida ou no estado geral das instalagdes e equipamentos
gue comprometam a continuidade ou a regularidade daquelas atividades ou a integridade e
segurancga de pessoas e bens.

2.20.3 A gravidade da situagdo referida da alinea b) do ponto anterior é determinada pelo concedente.

2.20.4 Para efeitos de aplicagdo do n.2 3 do artigo 421.2 do Cédigo dos Contratos Publicos, entende-se que o
prazo referido naquela norma é fixado em 10 dias.
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2.21 RESGATE
2.21.1 Sem prejuizo do disposto no artigo 422.2 do Cdédigo dos Contratos Publicos, o concedente pode
resgatar a concessdo, por razoes de interesse publico, apds o decurso do prazo de um ano contados da
assinatura do contrato.
2.21.2 O resgate é notificado ao concessionario com, pelo menos, 1 més de antecedéncia.
2.21.3 O resgate determina a reversdo dos bens afetos a concessdo para o concedente, nos termos

previstos no ponto 2.27., bem como a obrigacdo do concessiondrio entregar aquele os bens abrangidos.

2.22 RESOLUCAO PELO CONCEDENTE
2.22.1 Sem prejuizo do disposto no artigo 423.2 do Cdédigo dos Contratos Publicos, constituem
nomeadamente causas legitimas de resolu¢do da concessao:
a) Cessdo da posicdo a terceiros pelo concessionario sem a autorizagao do concedente;
b) Utilizacdo do bar e equipamentos afetos a concessao para fim diferente;
c¢) Violagdo grave de quaisquer normas legais ou regulamentares a que o concessiondrio esteja
obrigado no desenvolvimento da atividade concessionada;
d) Encerramento do bar, salvo motivo fortuito ou de for¢ca maior;

e) Quebra do dever de sigilo.

2.22.2 Sem prejuizo da observancia do procedimento previsto nos n.2s 1 e 2 do artigo 325.2 do Cddigo dos
Contratos Publicos nos restantes casos, a notificacdo ao concessionario da decisdo de resolu¢cdo com
fundamento nas causas previstas no ponto 2.22.1., produz efeitos imediatos, independentemente de outras
formalidades.

2.22.3 Aresolucdo do contrato determina, além dos efeitos previstos no contrato, a reversao dos bens do
concedente afetos a concessdo, nos termos previstos no ponto 2.27., bem como a obrigacdo de o
concessiondrio entregar aquele os bens abrangidos.

2.22.4 Nao é devidaindemnizagdo a qualquer titulo ao concessionario por motivo de resolugao, sendo ainda
0 concessiondrio responsavel por quaisquer prejuizos, de qualquer natureza, que causar, pelos quais

respondera também a caucdo prestada.
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2.23 INCUMPRIMENTO PELO CONCESSIONARIO
2.23.1 Sem prejuizo do estipulado no ponto 2.22. e da aplicacdo do artigo 423.2 do Cddigo dos Contratos
Publicos, a violacdo das obrigacdes decorrentes do contrato ou das normas estabelecidas no presente

caderno de encargos, segue o regime previsto no artigo 325.2 do Cddigo dos Contratos Publicos.

2.24 PENALIDADES
2.24.1 Para efeitos do artigo 329.2 do Cédigo dos Contratos Publicos, considera-se que o concedente pode
aplicar penalidades de carater pecuniario como san¢do contratual, no valor de €100,00 (cem euros) por cada
dia de incumprimento do concessionario, atentos os limites constantes nos n.2s 2 e 3 daquela disposicdo

legal.

2.25 CASOS FORTUITOS OU DE FORCA MAIOR
2.25.1 Nenhuma das partes incorrerd em responsabilidade se por caso fortuito ou, de for¢ca maior,
designadamente greves, outros conflitos coletivos de trabalho, ocupacdo indevida e ilicita das instalagGes
ou calamidades naturais, for impedido de assumir as obrigacdes decorrentes do contrato de concessdo do
servico publico de alimentacdo em bares.
2.25.2 A parte que invocar casos fortuitos ou de forca maior deverd comunicar e justificar
fundamentadamente tais situacGes a outra parte, bem como informar do prazo previsivel para restabelecer

o funcionamento normal do servico publico de alimentagdo em bares.

2.26 CADUCIDADE
2.26.1 O contrato de concessao caduca quando se verificar o fim do prazo da concessao, extinguindo-se as
relacBes contratuais existentes entre as partes, sem prejuizo das disposi¢cdes que, pela sua natureza ou pela
sua letra, se destinem a perdurar para além daquela data.
2.26.2 O contrato de concessdo caduca ainda com a insolvéncia do concessionario.
2.26.3 O concedente ndo é responsavel pelos efeitos da caducidade do contrato de concessdo nas relagdes

contratuais estabelecidas entre o concessionario e terceiros.
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2.27 REVERSAO DE BENS

2.27.1 No termo da concessdo revertem gratuita e automaticamente para o concedente todos os bens e
direitos que integram a concessdo e que sejam propriedade dos SAS/IPL, da ESTeSL ou do Instituto
Politécnico de Lisboa, livres de quaisquer énus ou encargos, obrigando-se o concessionario, dentro de um
prazo razoavel fixado pelo concedente, a entrega-los em bom estado de conservacdo e funcionamento, sem
prejuizo do desgaste inerente a uma utilizacdo normal.

2.27.2 Caso o concessiondrio ndo dé cumprimento ao disposto no ponto anterior, o concedente promove
a realizacdo dos trabalhos e aquisices que sejam necessarios a reposicdo dos bens ai referidos, correndo os

respetivos custos pelo concessionario.

Pagina 16 de 30



3
3.1

3.2

33

Caderno de Encargos — Concessdo de Exploragdo de Bares - ESTeSL

CODIGO DE EXPLORACAO DA CONCESSAO
CONCESSIONARIO
3.1.1 A fim de garantir o cumprimento da legislagdo comercial e fiscal, o concessiondrio obriga-se a ter no
objeto social da empresa ou, no caso de pessoa singular no respetivo enquadramento fiscal, atividade igual
ou analoga ao objeto do contrato (designadamente a exploracdo de snack-bares, cafés, restaurantes ou
cantinas) e a ndo efetuar alteragdes ao mesmo no decurso da concessdo do servigo publico de alimentagado

em bares.

CONFLITO DE INTERESSES

3.2.1 O concessiondrio ndo podera ter na execuc¢do do contrato, interesses que direta ou indiretamente
entrem em conflito com o objeto do contrato de concessao, e que ponham em causa o servigo publico de
alimentag¢do em bares.

3.2.2 Entende-se que a verificagdo de conflito de interesses, que decorra do contetido da proposta e/ou
respetivos documentos apresentados na fase de formagao contratual, constitui fator de exclusdo daquela
proposta, ao abrigo da alinea b) do n.2 2 do artigo 70.2 do Cddigo dos Contratos Publicos.

3.2.3 Averificagdo de conflito de interesses, nos termos do ponto 3.2.1., na fase de execuc¢do do contrato,

constitui causa legitima de resolugdo da concessao.

OBRIGACOES DO CONCESSIONARIO

3.3.1 No decurso da execug¢do do contrato de concessdo do servico publico de alimentagdo em bares, o

concessiondario obriga-se a:

a) Desenvolver as atividades tipicas decorrentes da explora¢do de um bar, constantes no ponto 2.3;

b) Disponibilizar aos utentes e demais utilizadores do servico publico de alimenta¢do em bares os produtos
referidos na proposta adjudicada e aceite pelo concedente, de acordo com os pregos unitarios
constantes desse documento, os quais ndo devem ser superiores aos precos unitarios constantes do
Anexo | ao presente Caderno de Encargos;

¢) Manter em perfeito estado de limpeza as instalagdes cedidas a concessdo nos termos do ponto 2.5. do
presente caderno de encargos, bem como a proceder a desinfe¢do daquelas instalages, equipamentos
e materiais, ao tratamento do pavimento e a remoc¢ao de detritos, apds o horario de funcionamento;

d) Efetuar a expensas suas, a realizacdo de inspec¢Ges e analises microbioldgicas de produtos prontos,
retirados da linha de distribuicdo, bem como de esfregacos as loucas e mdos dos manipuladores;

e) Efetuar as inspecdes e analises referidas na alinea anterior em laboratérios devidamente acreditados e

remeter cépias dos relatérios, de onde constem os resultados, ao concedente;
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Adequar e aplicar de forma satisfatdria o Sistema de HACCP (Hazard Analysis and Critical Control Point),
previsto no Regulamento (CE) 852/2004, de 29 de abril, na concesséo;

Implementar um sistema de controlo de pragas, desinfestacao e desratizagao por empresa credenciada;
Assegurar a existéncia do material e equipamento necessarios ao desenvolvimento das atividades tipicas
da exploracao de um bar;

Assegurar o nivel de stock de géneros alimentares, considerado adequado ao regular funcionamento do
servico publico de alimentacdo em bares;

Ndo utilizar palamenta fabricada em plastico de utilizacdo Unica, nomeadamente pratos, copos,
talheres, palhetas de café e palhinhas;

Zelar pelo bom estado de conservacdo e salubridade das instalagdes;

Garantir o cumprimento da legislacdo em vigor, aplicavel a atividade especifica da exploragdo de um
bar, nomeadamente em matéria higio-sanitaria;

Cumprir a legislagdo vigente em matéria de saude, higiene e seguranga, bem como a nivel laboral e fiscal;
Assegurar o armazenamento e a eliminacdo de equipamentos e outros materiais nocivos a saude
publica, em conformidade com a legislacdao em vigor;

Efetuar a faturagao dos utentes e demais utilizadores do servico publico de alimentagdo em bares nos
termos legais em vigor, com recurso a software certificado;

Afixar em local visivel da concessdo as licencas, autorizac¢Ges, certificacdes e demais documentacgdo para
a qual a Lei exija a sua afixacdo;

Efetuar os descontos obrigatdrios para a seguranca social e retencdes na fonte dos trabalhadores da
concessao, bem como a proceder ao pagamento dos encargos sociais relacionados com trabalhadores,
gue sejam determinados por Lei;

Celebrar e a manter em vigor até ao término contratual da concessdo, sem quaisquer encargos para o
concedente, um seguro de responsabilidade civil de exploracdo, e os seguros obrigatdrios de acidentes
de trabalho, respeitantes aos trabalhadores a desempenhar fungdes na concessao;

Assegurar a continuidade e plenitude do servigco publico de alimentagdo em bares durante o horario de
funcionamento previsto no ponto 3.6.;

Manter um minimo de 2 (dois) funcionarios em atendimento permanente ao publico, exceto nos
periodos de férias letivas e aos sabados, sem prejuizo da qualidade dos bens e servigcos prestados aos
utentes e demais utilizadores da concessao;

Retificar as anomalias detetadas ao abrigo do presente caderno de encargos, dentro de prazo razoavel
fixado pelo concedente;

Assegurar e garantir o bom funcionamento do bar;
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Disponibilizar cinzeiros nas mesas de esplanada, de modo a evitar que os cigarros sejam deitados para
o chdo;

Assegurar o fornecimento de refeicdes em modelo food delivery a comunidade académica da Grande
Lisboa, privilegiando a utilizagdo de um veiculo elétrico para o efeito;

Providenciar a disponibilizacdo de uma plataforma online para encomendas do servico de food delivery;
Assegurar a comercializacdo e producdo de produtos alimentares sem gluten de trigo (embalados

individualmente), conforme diretrizes da Associacdo Portuguesa de Celiacos (APC);

aa) Cumprir as demais obrigacGes decorrentes do contrato e das pegas do procedimento.

3.4 OBRIGAGOES DO CONCEDENTE

3.4.1 No decurso da execucdo do contrato de concessdo do servigo publico de alimentacdo em bares, o

a)

b)

f)
9)

concedente obriga-se a:

Assegurar no decurso da vigéncia contratual o acesso do concessionario e dos seus trabalhadores e
demais pessoal as instalacdes da concessao, salvo caso fortuito ou de for¢ca maior;

Informar o concessiondrio de qualquer circunstancia que possa condicionar o normal desenvolvimento
das atividades concessionadas, de que venha a ter conhecimento;

Garantir o sigilo sobre toda a documentacdo técnica e ndo técnica, comercial ou outra, relativa ao
concessiondrio, que venha a ter conhecimento ao abrigo ou em relagdo com a execugao do contrato;
Emitir fatura atempadamente, de modo a que o concessiondrio efetue o pagamento da compartida
financeira mensal no prazo previsto no ponto 2.8.2.;

Intermediar a resolugdo de ocorréncias e conflitos, quando necessdrio, que possam surgir entre o
concessiondrio e a ESTeSL ou o Instituto Politécnico de Lisboa, no decurso da vigéncia do contrato de
concessao;

Responder em tempo util as comunica¢6es do concessionario;

Cumprir as demais obrigacdes decorrentes do contrato e das pecas do procedimento.
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REGIME DE EXPLORAGAO
3.5.1 O bar é explorado de forma regular, continua e eficiente, nos termos fixados no contrato de concessao
e em conformidade com as disposicGes legais aplicaveis.
3.5.2 O concessiondrio deve adotar, para efeitos do ponto anterior, os melhores padrées de qualidade, de
seguranca e de comodidade.
3.5.3 O regime de servigo de uso publico determina que o acesso ao estabelecimento da concessdo, bem
como o uso dos respetivos servigos e equipamentos, s6 pode ser recusado ou retirado a quem ndo satisfaca
ou viole as disposicGes legais aplicaveis, salvo estipulacdo contratual em contrario.
3.5.4 O concessionario ndo pode, em qualquer circunstancia, discriminar ou estabelecer diferencas de
tratamento entre utentes e demais utilizadores, nos termos previstos nas disposi¢cdes legais aplicaveis.
HORARIO DE FUNCIONAMENTO DO BAR
3.6.1 O concessiondrio obriga-se durante a vigéncia do contrato de concessao, a expensas suas, a manter o
estabelecimento da concessdo aberto e em atividade, do periodo das 08:30 horas as 20:00 horas, de segunda
a sexta-feira em periodo letivo e das 08h00 as 17h00 nas férias da padscoa, do Natal e em Agosto. Este horario
podera ser ajustado por acordo entre as partes. Em agosto estd previsto o encerramento do bar durante
duas semanas consecutivas, em data a definir anualmente pelo concedente.
3.6.2 A concessdo encerra aos sabados e domingos, bem como nos dias feriados oficiais.
3.6.3 Pontualmente podera ser solicitado a abertura da concessdo ao sabado, em horario a definir, quando
decorram eventos na ESTeSL, sem qualquer encargo a imputar ao concedente
3.6.4 Quaisquer outros periodos de funcionamento ou de encerramento da concessdo deverdo ser
propostos fundamentadamente ao concedente, mediante envio de correio eletrénico.
3.6.5 Para efeitos do ponto anterior, o concessionario podera nomeadamente propor o encerramento da
concessao nos periodos de férias letivas.
3.6.6 Compete ao concedente a decisdo relativamente ao pedido de alteragdo do periodo de

funcionamento ou de encerramento da concessao.

MEIOS TECNICOS
3.7.1 O concessionario obriga-se a apetrechar a concessdo a expensas suas, com as maquinas e
equipamentos que sejam consideradas necessarias e adequadas ao regular funcionamento da concessao.
3.7.2 O concessionario obriga-se ainda a efetuar a colocacdo e em caso de necessidade, a substituicdo de
toda a palamenta necessdria ao bom funcionamento da concessdo, nomeadamente tabuleiros, loucas,
talheres, bules, jarros e copos.
3.7.3 O concedente reconhece que as maquinas e equipamentos referidos no ponto anterior constituem

propriedade do concessionario e como tal, revertem a seu favor com o término do contrato.
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3.8 MANUTENGCAO DAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

3.8.1 Na eventualidade de avaria ou funcionamento deficitario das maquinas e equipamentos cedidos a
concessdo onde se verifique a ma utilizacdo, bem como dos que vierem a ser posteriormente
adquiridos e/ou instalados na concessdo, o concessionario obriga-se a repor o seu normal
funcionamento em prazo considerado razoavel, de modo a ndo prejudicar o servigo publico de
alimentagdo em bares.

3.8.2 Verificando-se demora na reposi¢cdo do normal funcionamento das maquinas e equipamentos afetos
a concessdo, nos termos do ponto anterior, o concedente pode fixar um prazo adequado para a

resolucdo definitiva da avaria ou funcionamento deficitario, apds o qual se considerard que o

concessiondrio se encontra em situagdo de incumprimento.

3.9 TRABALHADORES
3.9.1 S3o da exclusiva responsabilidade do concessiondrio, todas as obriga¢des relativas ao pessoal
contratado por aquele para a concessao, nomeadamente as relativas a sua disciplina e aptiddo profissional,
bem como pelo cumprimento da legislagdo laboral.
3.9.2 O concessiondrio obriga-se a proceder a entrega ao concedente do mapa de pessoal a afetar a
concessdo, com a indicagdo expressa das respetivas categorias e fungdes.
3.9.3 0O mapa de pessoal devera ser afixado de modo visivel na concessdo, podendo o concedente solicitar
ao concessionario, de forma fundamentada, a corregdo dos erros e omissdes que nele se detetem.
3.9.4 E daresponsabilidade do concessionario garantir que todo o pessoal em servico esteja devidamente
fardado e identificado.
3.9.5 O concessiondrio obriga-se a manter a boa ordem no local da concessao e a retirar deste, sempre
que seja solicitado de forma fundamentada, o pessoal que o concedente entender ndo possuirem
capacidade profissional e/ou cuja permanéncia no local cause danos a boa ordem, disciplina e cumprimento
das obrigacGes.
3.9.6 O pessoal contratado pelo concessiondrio devera observar as regras da urbanidade, bem como da
higiene pessoal na execuc¢do de todas as operagbes inerentes a exploragdo de um bar, nomeadamente o ndo
manuseamento simultaneo de dinheiro e géneros.
3.9.7 Cabe ao concessionario providenciar formacdo adequada ao seu pessoal.
3.9.8 O concessionario reconhece que os trabalhadores da concessdo encontram-se juridicamente
vinculados ao concessiondrio, pelo que os seus direitos laborais sdo inoponiveis ao concedente, a ESTeSL ou
ao Instituto Politécnico de Lisboa.
3.9.9 As disposicGes em matéria de trabalhadores sdo apliciveis a partir do momento em que o

concessiondrio procede a sua contratacgdo para o exercicio de fungGes na concessao.
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3.10 SEGURO DE REPONSABILIDADE CIVIL DE EXPLORAGAO
3.10.1 Para além de outros seguros obrigatérios nos termos legais, o concessionario obriga-se a celebrar e
a manter em vigor até ao término contratual da concessdo, sem quaisquer encargos para o concedente, um
seguro de responsabilidade civil de exploragdo no valor minimo de €100.000,00 (cem mil euros), cujas
garantias devem designadamente abranger danos patrimoniais e ndo patrimoniais causados a terceiros por
atos ou omissGes decorrentes da atividade inerente a concessdo, incluindo os resultantes da utilizacdo de
quaisquer maquinas e/ou equipamentos, e outros danos causados pelos trabalhadores ou pessoas sob a sua
direcdo, de modo a que nao possa ser imputado ao concedente qualquer responsabilidade pelo pagamento

de indemnizagdes.

3.11 PREGARIO / TABELAS DE PRECOS
3.11.1 Os pregos unitarios dos bens e servigos a serem prestados aos utentes e demais utilizadores no
ambito da concessdo, serd os que forem indicados na proposta apresentada pelo concessionario e aceite
pelo concedente;
3.11.2 Os pregos unitdrios dos bens e servigos indicados na proposta devem obrigatoriamente incluir os
produtos constantes no Anexo | ao presente Caderno de Encargos e os seus pregos (propostos) ndo devem
ser superiores aos valores unitarios indicados nesse anexo.
3.11.3 Os precgos de atividades tipicas decorrentes da exploracdo de um bar que ndo se encontrem
indicados na proposta, ou de outras atividades que o concessionario pretenda implementar, conforme
definidas no ponto 2.4., carecem de autorizagdo prévia do concedente.
3.11.4 Para efeitos de interpretacdo dos pontos anteriores, entende-se que as referéncias a precos,
incluindo os indicados no Anexo | ao presente Caderno de Encargos, incluem o IVA a taxa legal em vigor.
3.11.5 O concedente obriga-se a elaborar no inicio da concessdo uma tabela de pregos praticados, da qual
dard conhecimento ao concedente, e a manté-la afixada na concessdo em local visivel ao publico.
3.11.6 Nao sdo admitidas alteracGes ao precgario e as tabelas de pregos, no que concerne as tipologias de
produtos constantes do Anexo | ao presente Caderno de Encargos, atento o respeito pelo principio da
concorréncia.
3.11.7 O precdrio e as tabelas de pregos podem ser objeto de alteragGes, no que respeita a composicao e
aos pregos unitarios dos restantes bens e servigos que ndo se encontrem indicados no Anexo | ao presente
Caderno de Encargos, carecendo no entanto de autorizagado prévia do concedente, sem a qual ndo produzem
efeitos.
3.11.8 Para efeitos do ponto anterior, consideram-se designadamente como causas legitimas de alteragdo
do precdrio e das tabelas de precos, os seguintes motivos:

a) Aumento da taxa aplicavel de IVA;
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b) Aumento do pre¢o das matérias-primas que compdem os bens a serem consumidos pelos utentes e
demais utilizadores, ou de outros custos correntes de exploracdao da concessao;

¢) Aumento da retribuicdo minima mensal garantida ou de outros encargos sociais relacionados com
trabalhadores.

3.11.9 O precario e as tabelas de precos, bem como as suas alteracées, sdo elaboradas de modo a refletir o

IVA a taxa legal em vigor, para maior conveniéncia dos utentes e demais utilizadores da concesséo.

3.12 PUBLICIDADE

3.12.1 A entidade concedente poderda permitir publicidade localizada e pontual, de acordo com a
solicitagdo do concessionario, disponibilizando este para o efeito a adequada informacao, justificacdo e
eventuais contrapartidas.

3.12.2 Em caso algum serd autorizada publicidade a bebidas alcodlicas e/ou tabaco, bem como de
mensagens politicas ou religiosas.

3.12.3 Excluem-se do presente ponto qualquer aviso ou prestacdao de informacdo a afixar pela entidade
concedente, em zona destinada para o efeito nas instalagdes da concessdao, nomeadamente de caracter

administrativo, cultural, académico ou desportivo.

3.13 PERSONALIZAGCAO DAS INSTALAGOES
3.13.1 O concessionario obriga-se a apetrechar a concessdo com o mobilidrio considerado necessario e
adequado ao regular funcionamento da concessdo, incluindo nomeadamente mesas, cadeiras e
equipamento amovivel de protecdo contra o sol.
3.13.2 O concedente adquire a propriedade do mobilidrio apetrechado na concessdo ao abrigo do ponto
anterior, com o término do contrato.
3.13.3 A decoragdo e a personalizacdo das instalagGes da concessdo fica dependente de proposta a ser
apreciada e aprovada pelo concedente, sem a qual ndo podera ser implementada.
3.13.4 Como regra geral, a decoragao devera ser apelativa, circunscrever-se ao ambito da concessao,
quer no que respeita a delimitacdo fisica do espaco, quer no que respeita aos servigos, e deverd sempre
respeitar a imagem do concedente.
3.13.5 As alteragGes nas infraestruturas, mobilidrio ou configuragcdo dos espacos cedidos a concessdo nos
termos dos pontos 2.5. e 2.6., carecem de autorizagdo prévia do concedente, bem como de parecer prévio

da Direcdo da ESTeSL.
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3.14 ACESSO AO ESTABELECIMENTO DA CONCESSAO E AOS DOCUMENTOS DO CONCESSIONARIO
3.14.1 O concessionario deve facultar ao concedente, a qualquer entidade por este designada, bem como
a qualquer autoridade publica habilitada por disposicdo normativa para o efeito, o livre acesso a todo o
estabelecimento da concessdo, bem como aos documentos relativos as instalagdes e atividades objeto da
concessao, incluindo os registos de gestdo utilizados, estando ainda obrigado a prestar sobre esses

elementos, os esclarecimentos que lhe sejam solicitados.

3.15 OBRIGACAO DE INFORMAGCAO DO CONCESSIONARIO

3.15.1 No periodo de vigéncia do contrato, o concessionario obriga-se, nomeadamente, a informar o
concedente de qualquer circunstancia que possa condicionar o normal desenvolvimento das atividades
concessionadas, bem como de qualquer alteracdo a composicao dos trabalhadores.
3.15.2 O concessionario obriga-se ainda a dar conhecimento ao concedente das anomalias que sejam
detetadas no ambito da sua implementacao e execucao.
3.15.3 O concessiondrio obriga-se ainda a providenciar, quando solicitado pelo concedente, documentacgao
comprovativa:

a) Da titularidade das autorizagGes, certificados, credenciais ou licencas legalmente exigidas;

b) Do cumprimento das obriga¢des contributivas, fiscais e laborais.

c¢) Da titularidade e da vigéncia do seguro de acidentes de trabalho e do seguro de responsabilidade civil

de exploracao;

3.15.4 Do cumprimento das obrigacdes em matéria de saude, higiene e seguranca .
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3.16 FISCALIZACAO PELO CONCEDENTE
3.16.1 Sem prejuizo do disposto nos artigos 302.2, 303.2, 305.2 do CCP, o concedente pode fiscalizar o
cumprimento do estipulado no caderno de encargos, efetuando designadamente ensaios, testes ou exames,
de modo direto ou através de terceiros, na presenca de representantes do concessionario, que permitam
avaliar as condi¢des dos produtos em fase de rece¢do, armazenagem, preparacao e distribuicao, bem como
o funcionamento e as caracteristicas dos equipamentos, sistemas e instalacGes respeitantes a concessao,
correndo os respetivos custos por conta do concessiondrio.
3.16.2 Para efeitos do ponto anterior, entende-se que o concedente pode nomeadamente, a qualquer
momento e sempre que o achar conveniente, recolher amostras, as quais deverao ser tomadas em triplicado
e conter as indicagdes necessarias a sua identificacdo, e mandar efetuar analises, ensaios ou provas em
laboratdrios oficiais.
3.16.3 O exercicio do direito de visita e recolha de amostras para andlise ndo dispensa o concessiondrio da
prestacdo das atividades tipicas de exploragao de um bar aos utentes e demais utilizadores.
3.16.4 As determina¢des do concedente, emitidas ao abrigo dos seus poderes de fiscalizacdo, sdo
imediatamente aplicdveis e vinculam o concessiondrio, devendo este proceder a corregao da situacdo,
diretamente ou através de terceiros, em prazo a fixar pelo concedente, correndo os correspondentes custos
por conta do concessionario.
3.16.5 O incumprimento do ponto anterior confere ao concedente o poder de proceder a resolucdo do
contrato, que determinard a perda total do direito a caugdo prestada e ndo dara lugar a qualquer
indemnizacao por parte da entidade concedente.
3.16.6 No final de cada ano civil o concedente procedera, no ambito do Sistema Integrado de Gestdo da
Qualidade, a avaliagdo do concessionario de acordo com os parametros definidos no Anexo Il deste Caderno

de Encargos.

3.17 RECLAMAGOES DOS UTENTES E DEMAIS UTILIZADORES
3.17.1 O concessionario obriga-se a ter, nos termos legais, a disposi¢cao dos utentes e demais utilizadores
da concessao, um livro destinado ao registo de reclamacgdes.
3.17.2 O concessiondrio deve informar o concedente da apresentacdo de quaisquer reclamacoes registadas
no respetivo livro, acompanhadas das respostas dadas aos utentes e/ou demais utilizadores, e dos

resultados das diligéncias e demais providéncias que porventura tenham sido tomadas.
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DISPOSIGCOES FINAIS
COMUNICAGOES E NOTIFICAGOES
4.1.1 Na execucdo do contrato, as notificacdes e comunicagdes entre as partes sdo efetuadas nos termos

dos artigos 467.2 a 469.2 do Cadigo dos Contratos Publicos.

CONTAGEM DOS PRAZOS
4.2.1 A contagem dos prazos na execucdo do contrato é efetuada segundo as regras previstas no artigo

471.2 do Cdodigo dos Contratos Publicos.

ENCARGOS COM A OUTORGA DO CONTRATO
4.3.1 Todas as despesas resultantes da outorga do contrato de concessdo do servico publico de

alimentagdo em bares sdo da responsabilidade do concessionario.

FORO COMPETENTE
4.4.1 Para a resolucdo de todos os litigios decorrentes do contrato fica estipulada a competéncia do

Tribunal Administrativo de Circulo de Lisboa, com expressa renuncia a qualquer outro.
LEGISLAGAO APLICAVEL

4.5.1 Em tudo o que ndo esteja especialmente previsto é aplicavel o disposto no Cdodigo dos Contratos

Publicos e, demais legislagdo em vigor.
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ANEXO |

1. Cafetaria

Produto Prego unitario (limite maximo)
1.1. Café/Descafeinado €0,60
1.2. Carioca café/limdo/garoto €0,55
1.3. Chda/Tisana €0,55
1.4. Copo de leite €0,70
1.5. Galdo €0,75
1.6. Meia de leite €0,75
1.7. Leite ¢/ chocolate garrafa €1,00
1.8. logurte liquido ou sélido de aroma €0,75
1.9. logurte liquido natural €0,70
1.10. logurte Vegetal €1,00
1.11. logurte Grego com Granola e Fruta €220
Somatorio de pregos unitarios (1.1.-1.11.) - S1 €9,55
2. Pastelaria
Produto Preco unitario (limite maximo)
2.1. Bolo pastelaria €1,00
2.2. Bolo caseiro (fatia) €0,90
2.3. Croissant de chocolate/ovo €1,00
2.4. Queque/Muffin €0,90
2.5. Folhado Vegetais, Frango, Magd, Canela e Noz €1,10
2.6. Bolos sem gluten e sem lactose €1,70
2.7. Salgados sem gluten e sem lactose €1,70
2.8 Mix de farinhas para producdo de bolos e pado (sem
gluten e vegan)0,5kg €3,90
2.9. Barra de cereais vegan €1,00
Somatorio de precos unitarios (2.1. - 2.9.) - S2 € 13,20
3. Padaria
Produto Prego unitario (limite maximo)
3.1. Torrada de pao de forma €1,00
3.2. Torrada de pao rustico €1,10

3.3. Pdo de mistura ou elaborado com farinhas escuras, nomeadamente T-80 e T-110 (farinhas

semi-integrais) e T-150 (farinha integral):

3.3.1. Bola com manteiga €0,60
3.3.2. Bola com queijo/fiambre €0,90
3.3.3. Bola mista €1,00
3.3.4. Bola com panado/omelete, enriquecida [1] €1,60
3.3.5. Baguette queijo/fiambre €1,30
3.3.6. Baguette mista €1,50
3.3.7. Baguette omelete/ovo cozinho, enriquecida €1,70
3.3.8. Baguette /queijo fresco, enriquecida €1,70
3.3.8. Baguette frango/atum desfiados, enriquecida €1,70
3.11. Pdo-de-leite/Pdo-de-Deus com manteiga €1,10
3.12. Pdo-de-leite/P3o-de-Deus queijo/fiambre €1,20
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3.13. P3o-de-leite/P3o-de-Deus misto €1,40
Somatorio de pregos unitarios (3.1. —3.13) - S3 €17,80
4. Bebidas
Produto Preco unitario (limite maximo)
4.1. Néctar garrafa 0,20cl com valor de fruta entre os 25% e
0s 50%, sem adicdo de edulcorantes. €1,00
4.2. Refrigerante lata 33cl €1,20
4.3. Sumo laranja natural €0,60
4.4 Bebidas que contenham pelo menos 70% de sumo de
fruta e/ou horticolas sem agticares e/ou edulcorantes €1,50
adicionados
4.4, Agua 0,33| €0,60
4.5. Agua 0,50l €0,80
4.6. Agua 1,5l €1,00
4.7. Agua c/ gés 0,33l €0,65
4.8. Agua c/ gas com sabor €0,85
4.9. Tisanas garrafa €150
4.10. Batidos de Fruta (25 cl) €1,50
Somatorio de pregos unitarios (4.1. — 4.10) - S4 €11,20

5. Menu de Refeigoes

Produto

Prego unitario (limite maximo)

5.1. Refeicdo completa diaria e food delivery, comunidade

académica do IPL €550
5.2. Refeicdo completa didria e food delivery, restante

. . €6,00
comunidade académica

Somatorio de pregos unitarios (5.1. — 5.2) - S5 €11,50
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ANEXO Il

1. Equipamentos essenciais

Descricao Quantidade
1.1. POS 1
1.2. Maquina de café 1
1.3. Moinho 1
1.4. Torradeira 1
1.5. Tostadeira 1
1.6. Maquina de lavar louga - Bar 1
2. Equipamento auxiliar
Descricao Quantidade
2.1. Forno 1
2.2. Fatiadora de carnes frias 1
2.3. Espremedor de citrinos 1
2.4. Copo misturador para batidos 1
3. Equipamento de frio
Descricao Quantidade
3.1. Equipamento vertical de frio positivo 1
3.2. Equipamento vertical de frio negativo 1
3.3. Equipamento horizontal de frio negativo 1
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ANEXO Il AVALIACAO FORNECEDORES

POLITECNICO
DE LISBOA

AVALIACAO DO FORNECEDOR

A - IDENTIFICAGAO DO FORNECEDOR

Identificagao:

paacer %
"

Fornecimentos habituais:

B - AVALIAGAO DO FORNECEDOR

Registo de Anomalias (Data, Tipo de anomalia, Niimero Requisi¢do Externa)

Classificagdo dos critérios

Nota: Ponderacdo: 5 (Pouco rel ), 10 ( ), 20 (Muito ), 25 (De extrema relevancia),
perfazendo um total de 100.

Cumprimento dos prazos de Entrega (ponderag&o de 25%)
1 - Fornece geralmente com atrasc

2 - Fornece satisfatoriamente no prazo

3 - Fornece normalmente no prazo

Conformidade do fornecimento (ponderagao de 25%)

1 - Anomalias nos fornecimentos com impacto na satisfagéo da Populaggo servida
2 - Anomalias pontuais sem impacto na atividade

3 - Conformidade da generalidade dos fornecimentos

Tratamento de Reclamagdes (ponderagao de 20%)

1 - Tratamento de reclamagdes inadequado. Incorregdo na informagdo prestada
2 - Tratamento de reclamagdes adequado e atempado

3 - Quase inexisténcia de reclamages. Boa resolugdo.

Facilidade/ eficacia na obtenc&o informac&o (ponderacéo de 15%)
1 - Dificuldade e alguma incorregdo na informagéo prestadz

2 - E possivel obter informago esclarecedora

3 - E facil e répido obter informag&o e esclarecimentos

Atitude face a sua certificagdo (ponderagao de 15%)

1 - Né&o certificado nem planeia avangar para a certificagdo

2 - Processo de certificagdo planeado e/ou ja instruido junto da entidade certificadora
3 - Empresa certificada.

Valor: Ponderagao:

=1

[ ]

(I | TR

(I | G

(|| G

100 Ponderagdgo total

Média da Classificagdo:

Responsavel pela avaliagéo Data
Decisao: Eliminag&o do Fornecedor Média igual ou inferior a 1,5
Definigéo de AgBes Corretivas Média entre 1,5 e 2
Manuteng&o do Fornecedor Média igual ou superior a 2

Acgoes resultantes da Avaliagao:

MODO03-PRMEI/V01 Pég. 1 del
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	2.7.3 No término da vigência contratual ou em caso de denúncia do mesmo, o concessionário deverá libertar as instalações da concessão até 5 dias antes do seu termo, assegurando nomeadamente a remoção das máquinas e equipamentos referidos nos pontos 3....

	2.8 PREÇO CONTRATUAL / contrapartidas
	2.8.1 Pela concessão do serviço público de alimentação no bar da ESTeSL bares, o concessionário obriga-se a pagar ao concedente uma contrapartida financeira mensal, indicada na proposta e aceite pelo concedente, no valor fixo de €500,00 (quinhentos eu...
	2.8.2 A contrapartida financeira deve ser paga mensalmente, com exceção dos meses de agosto e de setembro, e vence-se no décimo dia do mês a que diga respeito, devendo o seu pagamento ser efetuado ao concedente, mediante transferência bancária a favor...
	2.8.3 O não pagamento pelo concessionário da contrapartida financeira no prazo fixado dará lugar à contagem de juros moratórios, nos termos da legislação aplicável em vigor.
	2.8.4 A partir do 30.º dia de atraso no pagamento da contrapartida financeira mensal devida, a entidade concedente pode optar pela resolução do contrato, nos termos do artigo 325.º do Código dos Contratos Públicos, sem prejuízo das indemnizações legai...

	1.1
	2.9 Regime do risco
	2.9.1 O concessionário assume expressa, integral e exclusivamente a responsabilidade pelos riscos inerentes à concessão durante o prazo da sua duração, exceto quando o contrário resulte do presente caderno de encargos ou do contrato.
	2.9.2 Para todos os efeitos legais e contratuais, o risco financeiro é assumido pelo concessionário.
	2.9.3 Em caso de dúvida sobre a limitação ou repartição do risco do concessionário, considera-se que o risco corre integralmente por conta deste.

	2.10 Financiamento
	2.10.1 O concessionário é responsável pela obtenção dos financiamentos necessários ao desenvolvimento de todas as atividades que integram o objeto do contrato, de forma a garantir o exato e pontual cumprimento das suas obrigações.
	2.10.2 Com vista à obtenção dos financiamentos necessários ao desenvolvimento das atividades concedidas o concessionário pode contrair empréstimos, prestar garantias e celebrar com as entidades financiadoras os demais atos e contratos que consubstanci...
	2.10.3 Não são oponíveis, ao concedente, quaisquer exceções ou meios de defesa que resultem das relações contratuais estabelecidas pelo concessionário nos termos dos pontos anteriores.

	2.11 remuneração do concessionário
	2.11.1 A remuneração do concessionário decorrente da concessão do serviço público de alimentação em bares objeto do presente procedimento, é exclusivamente a resultante dos resultados financeiros obtidos da exploração do respetivo bar, sem que possam ...
	2.11.2 Cabe ao concessionário a cobrança de todos os valores devidos pelos utentes e demais utilizadores do bar.

	2.12 Custos correntes de exploração da concessão
	2.12.1 As despesas decorrentes das obrigações assumidas pelo concessionário, designadamente com fornecedores, são da responsabilidade integral do mesmo, não podendo ser imputadas ao concedente.

	2.13 Perdas e Danos
	2.13.1 O concessionário é o único responsável por perdas e danos, bem como pelas despesas resultantes de prejuízos pessoais, de doenças, de impedimentos permanentes e temporários ou morte, decorrentes ou relacionados com a execução da exploração.
	2.13.2 O concessionário é o único responsável pela reparação e indemnização de todos os prejuízos sofridos por terceiros, incluindo o próprio concedente, até à receção da exploração pelo concedente, designadamente os prejuízos materiais resultantes da...
	2.13.3 O concessionário é o único responsável pela cobertura dos riscos resultantes de circunstâncias fortuitas e/ou imprevisíveis, nomeadamente furtos ou roubos que ocorram nas delimitações físicas da concessão.

	2.14 licenças, autorizações, patentes e marcas registadas
	2.14.1 São da responsabilidade do concessionário quaisquer encargos decorrentes da utilização na concessão de marcas registadas, patentes registadas ou licenças.
	2.14.2 Compete ao concessionário requerer, custear, obter e manter em vigor todas as licenças, certificações, credenciações e autorizações necessárias ao exercício das atividades integradas ou de algum modo relacionadas com o objeto do contrato, obser...
	2.14.3 O concessionário deverá informar, de imediato, o concedente no caso de qualquer das licenças ou autorizações a que se refere o ponto anterior lhe serem retiradas, caducarem, serem revogadas ou por qualquer motivo deixarem de operar os seus efei...
	2.14.4 Caso a entidade concedente venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato, qualquer dos direitos mencionados nos pontos anteriores, o concessionário indemniza-o de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de to...

	2.15 direitos de autor
	2.15.1 A responsabilidade decorrente da infração de direitos de autor e demais formas de propriedade intelectual pertence exclusivamente ao concessionário, sendo inoponível ao concedente.

	2.16 direitos de propriedade industrial e intelectual
	2.16.1 O concessionário disponibiliza gratuitamente ao concedente todos os projetos, planos, plantas, documentos e outros materiais, de qualquer natureza, que se revelem necessários ao desempenho das funções que a este incumbem nos termos do contrato ...
	2.16.2 Os direitos de propriedade intelectual sobre os estudos e projetos elaborados para os fins específicos do desenvolvimento das atividades integradas na concessão e, bem assim, os projetos, planos, plantas, documentos e outros materiais referidos...

	2.17 sigilo
	2.17.1 O concessionário obriga-se a garantir o sigilo sobre toda a informação e documentação técnica e não técnica, comercial ou outra, à ESTeSL, aos SAS/IPL e ao Instituto Politécnico de Lisboa, que venha a ter conhecimento ao abrigo ou em relação co...
	2.17.2 Para efeitos do ponto anterior, entende-se que o dever de sigilo abrange igualmente os trabalhadores, a desempenhar funções no bar ou que se encontrem em conexão com o objeto do contrato de concessão.

	2.18 Modificações subjetivas
	2.18.1 É interdito ao concessionário ceder, alienar ou por qualquer modo onerar, no todo ou em parte, a concessão ou realizar qualquer negócio jurídico que vise atingir ou tenha por efeito, mesmo que indireto, idênticos resultados.
	2.18.2 O concessionário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e obrigações decorrentes da concessão do serviço público de alimentação em bares, sem a autorização do concedente.
	2.18.3 Para efeitos da autorização prevista no ponto anterior, deve-se observar nomeadamente o disposto nos artigos 317.º e 318.º do Código dos Contratos Públicos.
	2.18.4 É admitido o recurso à modalidade de cessão da posição contratual prevista no artigo 318.º-A do Código dos Contratos Públicos.

	2.19 caução
	2.19.1 Não é exigida caução, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 88.º do Código dos Contratos Públicos.

	2.20 Sequestro
	2.21 resgate
	2.21.1 Sem prejuízo do disposto no artigo 422.º do Código dos Contratos Públicos, o concedente pode resgatar a concessão, por razões de interesse público, após o decurso do prazo de um ano contados da assinatura do contrato.
	2.21.2 O resgate é notificado ao concessionário com, pelo menos, 1 mês de antecedência.
	2.21.3 O resgate determina a reversão dos bens afetos à concessão para o concedente, nos termos previstos no ponto 2.27., bem como a obrigação do concessionário entregar àquele os bens abrangidos.

	2.22 Resolução pelo concedente
	2.22.1 Sem prejuízo do disposto no artigo 423.º do Código dos Contratos Públicos, constituem nomeadamente causas legítimas de resolução da concessão:
	2.22.2 Sem prejuízo da observância do procedimento previsto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 325.º do Código dos Contratos Públicos nos restantes casos, a notificação ao concessionário da decisão de resolução com fundamento nas causas previstas no ponto 2.22....
	2.22.3 A resolução do contrato determina, além dos efeitos previstos no contrato, a reversão dos bens do concedente afetos à concessão, nos termos previstos no ponto 2.27., bem como a obrigação de o concessionário entregar àquele os bens abrangidos.
	2.22.4 Não é devida indemnização a qualquer título ao concessionário por motivo de resolução, sendo ainda o concessionário responsável por quaisquer prejuízos, de qualquer natureza, que causar, pelos quais responderá também a caução prestada.

	2.23 INCUMPRIMENTO PELO CONCESSIONÁRIO
	2.23.1 Sem prejuízo do estipulado no ponto 2.22. e da aplicação do artigo 423.º do Código dos Contratos Públicos, a violação das obrigações decorrentes do contrato ou das normas estabelecidas no presente caderno de encargos, segue o regime previsto no...

	2.24 PENALIDADES
	2.24.1 Para efeitos do artigo 329.º do Código dos Contratos Públicos, considera-se que o concedente pode aplicar penalidades de caráter pecuniário como sanção contratual, no valor de €100,00 (cem euros) por cada dia de incumprimento do concessionário,...

	2.25 casos fortuitos ou de força maior
	2.25.1 Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou, de força maior, designadamente greves, outros conflitos coletivos de trabalho, ocupação indevida e ilícita das instalações ou calamidades naturais, for impedido de assumi...
	2.25.2 A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar fundamentadamente tais situações à outra parte, bem como informar do prazo previsível para restabelecer o funcionamento normal do serviço público de alimentação...

	2.26 caducidade
	2.26.1 O contrato de concessão caduca quando se verificar o fim do prazo da concessão, extinguindo-se as relações contratuais existentes entre as partes, sem prejuízo das disposições que, pela sua natureza ou pela sua letra, se destinem a perdurar par...
	2.26.2 O contrato de concessão caduca ainda com a insolvência do concessionário.
	2.26.3 O concedente não é responsável pelos efeitos da caducidade do contrato de concessão nas relações contratuais estabelecidas entre o concessionário e terceiros.

	2.27 reversão de bens
	2.27.1 No termo da concessão revertem gratuita e automaticamente para o concedente todos os bens e direitos que integram a concessão e que sejam propriedade dos SAS/IPL, da ESTeSL ou do Instituto Politécnico de Lisboa, livres de quaisquer ónus ou enca...
	2.27.2 Caso o concessionário não dê cumprimento ao disposto no ponto anterior, o concedente promove a realização dos trabalhos e aquisições que sejam necessários à reposição dos bens aí referidos, correndo os respetivos custos pelo concessionário.


	3 código de exploração da concessão
	3.1 concessionário
	3.1.1 A fim de garantir o cumprimento da legislação comercial e fiscal, o concessionário obriga-se a ter no objeto social da empresa ou, no caso de pessoa singular no respetivo enquadramento fiscal, atividade igual ou análoga ao objeto do contrato (de...

	3.2 conflito de interesses
	3.2.1 O concessionário não poderá ter na execução do contrato, interesses que direta ou indiretamente entrem em conflito com o objeto do contrato de concessão, e que ponham em causa o serviço público de alimentação em bares.
	3.2.2 Entende-se que a verificação de conflito de interesses, que decorra do conteúdo da proposta e/ou respetivos documentos apresentados na fase de formação contratual, constitui fator de exclusão daquela proposta, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do ...
	3.2.3 A verificação de conflito de interesses, nos termos do ponto 3.2.1., na fase de execução do contrato, constitui causa legítima de resolução da concessão.

	3.3 obrigações do concessionário
	3.3.1 No decurso da execução do contrato de concessão do serviço público de alimentação em bares, o concessionário obriga-se a:

	3.4 obrigações do concedente
	3.4.1 No decurso da execução do contrato de concessão do serviço público de alimentação em bares, o concedente obriga-se a:

	3.5 regime de exploração
	3.5.1 O bar é explorado de forma regular, contínua e eficiente, nos termos fixados no contrato de concessão e em conformidade com as disposições legais aplicáveis.
	3.5.2 O concessionário deve adotar, para efeitos do ponto anterior, os melhores padrões de qualidade, de segurança e de comodidade.
	3.5.3 O regime de serviço de uso público determina que o acesso ao estabelecimento da concessão, bem como o uso dos respetivos serviços e equipamentos, só pode ser recusado ou retirado a quem não satisfaça ou viole as disposições legais aplicáveis, sa...
	3.5.4 O concessionário não pode, em qualquer circunstância, discriminar ou estabelecer diferenças de tratamento entre utentes e demais utilizadores, nos termos previstos nas disposições legais aplicáveis.

	1.1
	3.6 horário de funcionamento do bar
	3.6.1 O concessionário obriga-se durante a vigência do contrato de concessão, a expensas suas, a manter o estabelecimento da concessão aberto e em atividade, do período das 08:30 horas às 20:00 horas, de segunda a sexta-feira em período letivo e das 0...
	3.6.2 A concessão encerra aos sábados e domingos, bem como nos dias feriados oficiais.
	3.6.3 Pontualmente poderá ser solicitado a abertura da concessão ao sábado, em horário a definir, quando decorram eventos na ESTeSL, sem qualquer encargo a imputar ao concedente
	3.6.4 Quaisquer outros períodos de funcionamento ou de encerramento da concessão deverão ser propostos fundamentadamente ao concedente, mediante envio de correio eletrónico.
	3.6.5 Para efeitos do ponto anterior, o concessionário poderá nomeadamente propor o encerramento da concessão nos períodos de férias letivas.
	3.6.6 Compete ao concedente a decisão relativamente ao pedido de alteração do período de funcionamento ou de encerramento da concessão.

	3.7 meios técnicos
	3.7.1 O concessionário obriga-se a apetrechar a concessão a expensas suas, com as máquinas e equipamentos que sejam consideradas necessárias e adequadas ao regular funcionamento da concessão.
	3.7.2 O concessionário obriga-se ainda a efetuar a colocação e em caso de necessidade, a substituição de toda a palamenta necessária ao bom funcionamento da concessão, nomeadamente tabuleiros, louças, talheres, bules, jarros e copos.
	3.7.3 O concedente reconhece que as máquinas e equipamentos referidos no ponto anterior constituem propriedade do concessionário e como tal, revertem a seu favor com o término do contrato.

	1.1
	3.8 manutenção das máquinas e equipamentos
	3.8.1 Na eventualidade de avaria ou funcionamento deficitário das máquinas e equipamentos cedidos à concessão onde se verifique à má utilização, bem como dos que vierem a ser posteriormente adquiridos e/ou instalados na concessão, o concessionário obr...
	3.8.2 Verificando-se demora na reposição do normal funcionamento das máquinas e equipamentos afetos à concessão, nos termos do ponto anterior, o concedente pode fixar um prazo adequado para a resolução definitiva da avaria ou funcionamento deficitário...

	3.9 trabalhadores
	3.9.1 São da exclusiva responsabilidade do concessionário, todas as obrigações relativas ao pessoal contratado por aquele para a concessão, nomeadamente as relativas à sua disciplina e aptidão profissional, bem como pelo cumprimento da legislação labo...
	3.9.2 O concessionário obriga-se a proceder à entrega ao concedente do mapa de pessoal a afetar à concessão, com a indicação expressa das respetivas categorias e funções.
	3.9.3 O mapa de pessoal deverá ser afixado de modo visível na concessão, podendo o concedente solicitar ao concessionário, de forma fundamentada, a correção dos erros e omissões que nele se detetem.
	3.9.4 É da responsabilidade do concessionário garantir que todo o pessoal em serviço esteja devidamente fardado e identificado.
	3.9.5 O concessionário obriga-se a manter a boa ordem no local da concessão e a retirar deste, sempre que seja solicitado de forma fundamentada, o pessoal que o concedente entender não possuírem capacidade profissional e/ou cuja permanência no local c...
	3.9.6 O pessoal contratado pelo concessionário deverá observar as regras da urbanidade, bem como da higiene pessoal na execução de todas as operações inerentes à exploração de um bar, nomeadamente o não manuseamento simultâneo de dinheiro e géneros.
	3.9.7 Cabe ao concessionário providenciar formação adequada ao seu pessoal.
	3.9.8 O concessionário reconhece que os trabalhadores da concessão encontram-se juridicamente vinculados ao concessionário, pelo que os seus direitos laborais são inoponíveis ao concedente, à ESTeSL ou ao Instituto Politécnico de Lisboa.
	3.9.9 As disposições em matéria de trabalhadores são aplicáveis a partir do momento em que o concessionário procede à sua contratação para o exercício de funções na concessão.

	3.10 seguro de reponsabilidade civil de exploração
	3.10.1 Para além de outros seguros obrigatórios nos termos legais, o concessionário obriga-se a celebrar e a manter em vigor até ao término contratual da concessão, sem quaisquer encargos para o concedente, um seguro de responsabilidade civil de explo...

	3.11 preçário / tabelas de preços
	3.11.1 Os preços unitários dos bens e serviços a serem prestados aos utentes e demais utilizadores no âmbito da concessão, será os que forem indicados na proposta apresentada pelo concessionário e aceite pelo concedente;
	3.11.2 Os preços unitários dos bens e serviços indicados na proposta devem obrigatoriamente incluir os produtos constantes no Anexo I ao presente Caderno de Encargos e os seus preços (propostos) não devem ser superiores aos valores unitários indicados...
	3.11.3 Os preços de atividades típicas decorrentes da exploração de um bar que não se encontrem indicados na proposta, ou de outras atividades que o concessionário pretenda implementar, conforme definidas no ponto 2.4., carecem de autorização prévia d...
	3.11.4 Para efeitos de interpretação dos pontos anteriores, entende-se que as referências a preços, incluindo os indicados no Anexo I ao presente Caderno de Encargos, incluem o IVA à taxa legal em vigor.
	3.11.5 O concedente obriga-se a elaborar no início da concessão uma tabela de preços praticados, da qual dará conhecimento ao concedente, e a mantê-la afixada na concessão em local visível ao público.
	3.11.6 Não são admitidas alterações ao preçário e às tabelas de preços, no que concerne às tipologias de produtos constantes do Anexo I ao presente Caderno de Encargos, atento o respeito pelo princípio da concorrência.
	3.11.7 O preçário e as tabelas de preços podem ser objeto de alterações, no que respeita à composição e aos preços unitários dos restantes bens e serviços que não se encontrem indicados no Anexo I ao presente Caderno de Encargos, carecendo no entanto ...
	3.11.8 Para efeitos do ponto anterior, consideram-se designadamente como causas legítimas de alteração do preçário e das tabelas de preços, os seguintes motivos:
	a) Aumento da taxa aplicável de IVA;
	3.11.9 O preçário e as tabelas de preços, bem como as suas alterações, são elaboradas de modo a refletir o IVA à taxa legal em vigor, para maior conveniência dos utentes e demais utilizadores da concessão.

	3.12 Publicidade
	3.12.1 A entidade concedente poderá permitir publicidade localizada e pontual, de acordo com a solicitação do concessionário, disponibilizando este para o efeito a adequada informação, justificação e eventuais contrapartidas.
	3.12.2 Em caso algum será autorizada publicidade a bebidas alcoólicas e/ou tabaco, bem como de mensagens políticas ou religiosas.
	3.12.3 Excluem-se do presente ponto qualquer aviso ou prestação de informação a afixar pela entidade concedente, em zona destinada para o efeito nas instalações da concessão, nomeadamente de carácter administrativo, cultural, académico ou desportivo.

	3.13 personalização das instalações
	3.13.1 O concessionário obriga-se a apetrechar a concessão com o mobiliário considerado necessário e adequado ao regular funcionamento da concessão, incluindo nomeadamente mesas, cadeiras e equipamento amovível de proteção contra o sol.
	3.13.2 O concedente adquire a propriedade do mobiliário apetrechado na concessão ao abrigo do ponto anterior, com o término do contrato.
	3.13.3 A decoração e a personalização das instalações da concessão fica dependente de proposta a ser apreciada e aprovada pelo concedente, sem a qual não poderá ser implementada.
	3.13.4 Como regra geral, a decoração deverá ser apelativa, circunscrever-se ao âmbito da concessão, quer no que respeita à delimitação física do espaço, quer no que respeita aos serviços, e deverá sempre respeitar a imagem do concedente.
	3.13.5 As alterações nas infraestruturas, mobiliário ou configuração dos espaços cedidos à concessão nos termos dos pontos 2.5. e 2.6., carecem de autorização prévia do concedente, bem como de parecer prévio da Direção da ESTeSL.

	1.1
	1.1
	3.14 acesso ao estabelecimento da concessão e aos documentos do concessionário
	3.14.1 O concessionário deve facultar ao concedente, a qualquer entidade por este designada, bem como a qualquer autoridade pública habilitada por disposição normativa para o efeito, o livre acesso a todo o estabelecimento da concessão, bem como aos d...

	3.15 Obrigação de informação do concessionário
	3.15.1 No período de vigência do contrato, o concessionário obriga-se, nomeadamente, a informar o concedente de qualquer circunstância que possa condicionar o normal desenvolvimento das atividades concessionadas, bem como de qualquer alteração à compo...
	3.15.2 O concessionário obriga-se ainda a dar conhecimento ao concedente das anomalias que sejam detetadas no âmbito da sua implementação e execução.
	3.15.3 O concessionário obriga-se ainda a providenciar, quando solicitado pelo concedente, documentação comprovativa:
	1.1.1
	3.15.4 Do cumprimento das obrigações em matéria de saúde, higiene e segurança .

	1.1
	1.1
	3.16 FISCALIZAÇÃO PELO CONCEDENTE
	3.16.1 Sem prejuízo do disposto nos artigos 302.º, 303.º, 305.º do CCP, o concedente pode fiscalizar o cumprimento do estipulado no caderno de encargos, efetuando designadamente ensaios, testes ou exames, de modo direto ou através de terceiros, na pre...
	3.16.2 Para efeitos do ponto anterior, entende-se que o concedente pode nomeadamente, a qualquer momento e sempre que o achar conveniente, recolher amostras, as quais deverão ser tomadas em triplicado e conter as indicações necessárias á sua identific...
	3.16.3 O exercício do direito de visita e recolha de amostras para análise não dispensa o concessionário da prestação das atividades típicas de exploração de um bar aos utentes e demais utilizadores.
	3.16.4 As determinações do concedente, emitidas ao abrigo dos seus poderes de fiscalização, são imediatamente aplicáveis e vinculam o concessionário, devendo este proceder à correção da situação, diretamente ou através de terceiros, em prazo a fixar p...
	3.16.5 O incumprimento do ponto anterior confere ao concedente o poder de proceder à resolução do contrato, que determinará a perda total do direito à caução prestada e não dará lugar a qualquer indemnização por parte da entidade concedente.
	3.16.6 No final de cada ano civil o concedente procederá, no âmbito do Sistema Integrado de Gestão da Qualidade, à avaliação do concessionário de acordo com os parâmetros definidos no Anexo III deste Caderno de Encargos.

	3.17 reclamações dos utentes e demais utilizadores
	3.17.1 O concessionário obriga-se a ter, nos termos legais, à disposição dos utentes e demais utilizadores da concessão, um livro destinado ao registo de reclamações.
	3.17.2 O concessionário deve informar o concedente da apresentação de quaisquer reclamações registadas no respetivo livro, acompanhadas das respostas dadas aos utentes e/ou demais utilizadores, e dos resultados das diligências e demais providências qu...


	4 disposições finais
	4.1 comunicações e notificações
	4.1.1 Na execução do contrato, as notificações e comunicações entre as partes são efetuadas nos termos dos artigos 467.º a 469.º do Código dos Contratos Públicos.

	4.2 contagem dos prazos
	4.2.1 A contagem dos prazos na execução do contrato é efetuada segundo as regras previstas no artigo 471.º do Código dos Contratos Públicos.

	4.3 Encargos com a outorga do Contrato
	4.3.1 Todas as despesas resultantes da outorga do contrato de concessão do serviço público de alimentação em bares são da responsabilidade do concessionário.

	4.4 foro competente
	4.4.1 Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.

	4.5 legislação aplicável
	4.5.1 Em tudo o que não esteja especialmente previsto é aplicável o disposto no Código dos Contratos Públicos e, demais legislação em vigor.



